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EUGENIA: ASPECTOS LEGAIS A LUZ
DA BIOETICA E DO BIODIREITO

Bruna de Oliveira da Silva Guesso Scarmanha’
Giovanna Soares Nutels?

Mrio Furlaneto Neto?

INTRODUCAO

Atualmente, o desenvolvimento biotecnoldgico e a expansio capitalista
trazem indmeros impactos e consequéncias para a vida humana e seus
respectivos entornos, havendo a necessidade de conscientizagao universal.

Desta forma, nasce a bioética com a finalidade de trazer a baila
principios éticos visando direcionar questoes envolvendo a manipulagao
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genética e seus entornos. Por outro lado, o biodireito visa estabelecer
normas que tutelam os novos avancos, preconizando limites e garantias
com base em seus principios.

Desta feita, o biodireito e a bioética regem a administracio das
experiéncias médicas, assegurando limites éticos frente as manipulagoes
genéticas, visando a prote¢io e a preservagao da raca humana.

Nessa perspectiva, a importincia da protegio ao ser humano,
nomeadamente em relagao a eugenia, recebe atengao no presente estudo, tendo
em vista que a eugenia destacou-se na segunda guerra mundial em decorréncia
das atrocidades praticadas pela Alemanha Nazista em busca de uma “raca pura’.

Salienta-se que a eugenia objetiva o “aperfeicoamento” de
caracteristicas do ser humano, seja em prol de melhorias genéticas ou
aprimoramento de aspectos fisicos, denominando-se, respectivamente, de
eugenia negativa e eugenia positiva.

Assim sendo, a discussdo proposta mostra-se relevante e se justifica
em virtude da necessidade da efetiva prote¢io ao ser humano por meio das
agoes éticas, garantindo, desta forma, o futuro das préximas geracoes.

O escopo da abordagem ¢ analisar, mediante o método dedutivo,
por meio de revisdes bibliografica e legislativa, os impactos da segunda
guerra mundial, sob a perspectiva da eugenia, bem como, enfrentar
questoes atinentes a eugenia e seus respectivos entornos, € por fim, analisar
a bioética e o biodireito frente a eugenia.

Para tanto, como alicerce e referencial tedrico, enfrentar-se-4 aspectos
da segunda guerra mundial, em especial no que se refere 2 manipulacio
genética, a eugenia, a bioética e o biodireito, conforme passa a expor.

1. Os IMPACTOS DA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL: SOB A OTICA DA
EUGENIA

A necessidade de se pensar de forma ética nos experimentos
envolvendo seres humanos se deu em decorréncia de brutalidades causadas
3 humanidade.
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Na Alemanha Nazista, os campos de exterminio retrataram um
triste periodo da histéria, nos quais os mais barbaros crimes contra a vida
humana foram idealizados e executados em nome de uma “raga pura”.

Assim, diante das crueldades realizadas pelos nazistas, principalmente,
no sul da Alemanha nos campos de exterminios, dentre os quais se destaca
o Auschwitz-Birkenau, objetivou-se a purificagao da raga ariana, por meio
de préticas eugénicas.

Nessa dimensao, Hitler mandou exterminar milhées de pessoas,
principalmente, as que eram de origem judia, dentro da mitologia de que
0 judeu era uma raga inferior, e que a raga ariana — a alema — era superior.

Apé6s as crueldades praticadas na Alemanha Nazista, que realizou
inimeros experimentos cruéis com o ser humano, surgiu a busca pela
limitagio e regulamenta¢io de uma série de normas éticas a fim de proteger
o ser humano e evitar novas atrocidades como as ocorridas na segunda
guerra mundial.

Denota-se que os impactos da segunda guerra mundial se expandiram
ao redor do mundo, havendo uma grande movimentagio ética e juridica
para se tutelar o ser humano em face as manipulagoes genéticas.

No 4mbito do Brasil, hd algumas diretrizes nacionais acerca dos
progressos cientificos e dos respectivos procedimentos bioéticos, principios
e regulamentacoes que devem ser obedecidas.

A Constituigao Federal busca assegurar a protegao do ser humano,
tanto por meio do principio da dignidade humana quanto pelo direito a
vida, a satde, garantindo a igualdade, a liberdade e a seguranca.

A Resolucio do Conselho Federal de Medicina (CFM) n°
2.168/2017, bem como a Lei de Biosseguranga 11.105/2005 visam
também dar guarida aos direitos do ser humano frente a pesquisa cientifica
e ao progresso biotecnolégico.

Nio obstante, a procura pela perfeicio é uma das caracteristicas
apresentadas pelo ser humano desde os tempos primitivos, buscando
selecionar qualidades humanas, bem como a superioridade da raca. Nesse
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sentido, o desenvolvimento biotecnolégico é uma ferramenta para tanto,
que acelera e promove a pesquisa cientifica.

Portanto, necessdrio trazer a discussio aspectos da eugenia e suas
respectivas vertentes para melhor compreensio do tema proposto.

2. EUGENIA E SUAS VERTENTES

No contexto dos avangos cientificos na engenharia genética e da
busca incansével pelas melhorias fisica e mental do ser humano, a eugenia
¢ uma prética, que faz parte da histéria da humanidade e néo ficou restrita
a0 passado, visto que se faz presente na atualidade e pode apresentar cardter
positivo ou negativo, conforme as condutas adotadas. Ainda hd desafios
nesse Ambito, sobretudo na distingao das agdes eugénicas permitidas e as
agoes nao permitidas. Junto a isso vém os dilemas éticos e legais e a criacao
da Lei n° 8.974, de 06 de janeiro de 1995, que proibe a clonagem humana
e a manipulagio genética de células germinais (MAL; ANGERAMI, 2006).

Em 1883, Francis Galton, influenciado pelo evolucionista Charles
Darwin, definiu o termo eugenia como um conjunto de técnicas ou
procedimentos capazes de melhorar a espécie humana. Por meio de
intervengdes de controle reprodutivo e conhecimentos de transmissio
hereditdria, buscava-se a saide e o aprimoramento das descendéncias,
selecionando as qualidades e reduzindo as imperfeigoes humanas. Sendo
assim, considera-se acao eugénica qualquer uso de conhecimentos e
técnicas cientificas em favor da procriagio de criangas sauddveis (MAIL;

ANGERAM]I, 2006; SANTOS et al., 2014).

Assim, essa ideologia classificava os homens e mulheres em melhores
ou piores conforme suas caracteristicas e critérios de aptidio para reproducio
nos padroes eugénicos. Tentava-se justificar cientificamente e socialmente
as medidas eugénicas com a tentativa de construir uma sociedade sauddvel

(MAI; ANGERAMI, 2006; SANTOS ez al., 2014).

Ainda no século XIX, o geneticista Gregor Mendel contribui bastante
para as praticas de manipulagio genética. Na década de 1970 houve
grande avango nessa drea com o desenvolvimento da primeira técnica de
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engenharia genética, 0 DNA recombinante. Desde entdo, aconteceram
muitas conquistas técnico-cientificas. A associacio das dreas de genética,
biologia molecular e engenharia genética é chamada de eugenética, a forma
contemporanea da eugenia (CACIQUE, 2012; SANTOS ez al., 2014).

Desde 1985, hi o recurso de exames genéticos pré-natais, porém a
interrup¢do da gravidez como forma de evitar o nascimento de criangas
com doengas genéticas é prética proibida por lei no Brasil. Em alguns
casos, 0 mais adequado seria a terapia genética para tratar a causa genética
da afecgao, visando combater problemas de sadde ou deficiéncias.

No inicio do século XX, em pleno auge do movimento eugenista
mundial e brasileiro, a eugenia negativa propunha limitar a procriacio
considerada ruim, limitando a reprodu¢io de casais com problemas
genéticos, estimulando a esterilizacdo, a segregacao de doentes mentais e
o aborto eugénico. Atualmente, recursos da engenharia genética podem
ajudar casais com problemas genéticos ao permitir a retirada do gene
defeituoso, caracterizando, no entanto, a¢ao eugénica negativa da mesma
forma, porém, na visdo contemporénea, a eugenética negativa no século
XXI consiste em medidas para prevenir doengas genéticas. Por outro
lado, a eugenia positiva visava estimular a boa procriagao, ji nos dias
atuais busca melhorar as caracteristicas dos novos descendentes (MAI;

ANGERAMI, 2006).

Dentre as intervengdes eugénicas, realizava-se sele¢io matrimonial,
controle governamental sobre os casamentos e sobre a reprodugao, medidas
anticoncepcionais e de esterilizagao, exigéncia de exames pré-nupciais e de
estudos genéticos. Tais medidas eram consideradas grandes agdes sociais e
politicas em favor da “melhora da raga humana” (SANTOS ez al., 2014).

A eugenia positiva busca aprimorar a espécie humana, selecionando
caracteristicas favordveis ao seu aperfeicoamento. A principio, praticada
através do controle matrimonial conveniente para perpetuar determinada
caracteristica e, atualmente, com a selecio de gametas ou embrides
geneticamente mais favorecidos, técnicas de reprodugao assistida e terapia
génica, portanto, a eugenia positiva trata-se de uma intervengio de

aperfeicoamento (PINA-NETO, 2008; SANTOS ez al., 2014).
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A eugenia negativa procura prevenir doencas genéticas, impedir que
genes indesejdveis se perpetuem nas descendéncias. Atuava por meio de
politica de restricio de casamentos, inclusive inter-raciais e de migracao,
contracepgdo e esterilizagdo compulséria, aborto obrigatério, eutandsia
passiva e, até mesmo, exterminio de seres humanos. Nos dias atuais,
pratica agoes restritivas no material genético do individuo. Logo, a eugenia
negativa intervém visando a terapéutica (PINA-NETO, 2008; SANTOS
etal., 2014).

H4 também procedimentos mistos que associam ambos os tipos de
eugenia, como o diagndstico genético pré-implantatério (DGPI), seguido
da selegao de embrides, que visa afastar a existéncia de patologias genéticas
no zigoto assim como selecionar os embrides com informagoes genéticas
consideradas mais desejdveis; o diagnéstico pré-concepcional, seguido da
selecao gamética; e a terapia génica germinal (SANTOS ez al., 2014).

As préticas eugénicas pioneiras envolviam a sociedade e abrangiam
grande parte da popula¢o, jd as neoeugénicas concentram-se no ambito
individual. Estas costumam se restringir ao interesse de um casal ou da
familia, no entanto, também sao pertinentes as futuras geragoes, visto que
as interven¢oes podem modificar o genoma humano, que é patriménio da

espécie (SANTOS ez al., 2014).

No contexto da saGde coletiva, essa abordagem gendmica
“individualizada” em detrimento da “coletiva” desloca recursos sanitdrios
para reduzir o adoecimento em fun¢io das desigualdades em termos

socioecondmicos (CARDOSQO; CASTIEL, 2003).

O Conselho Federal de Medicina nao permite que as técnicas de
reprodugio assistida sejam aplicadas com a inteng¢ao de selecionar o sexo
ou qualquer outra caracteristica biol6gica, exceto quando se trate de evitar

doengas ligadas ao sexo do filho a nascer (SANTOS ez al., 2014).

No campo da genética, o nascimento de um ser humano intelectual
e fisicamente perfeito, como a teoria eugénica busca desde o principio,
nao ¢ mais utépico, diante das biotecnologias disponiveis e das técnicas
de melhoramento genético, que ultrapassam as caracteristicas humanas
naturais. Dessa forma, constitui um problema ético, com repercussoes na
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sociedade, por privilegiar os individuos com intervengoes genéticas em
concursos, competi¢oes etc. Em contrapartida, a terapia genética busca a
sadde e nao o aprimoramento de seres sauddveis (CACIQUE, 2012).

Outro dilema ético é a garantia dos direitos de personalidade do
novo ser, tendo em vista que a manipulacio genética pode modificar
o genoma do individuo, violando, assim, o direito de personalidade

(SANTOS et al., 2014).

A neoeugenia mostra-se aparentemente progressista e liberadora
e desvincula-se completamente da eugenia tradicional, a qual tinha
cardter repressivo e autoritdrio através do poder estatal. Na proposta
atual da eugenia moderna, hd muito envolvimento dos mecanismos
de mercado, poder individual e liberdade de escolha do consumidor

(CASTIEL ez al., 20006).

2.1 BIOETICA E BIODIREITO: EM FACE DA EUGENIA

O surgimento da biotecnologia e da bioengenharia sao decorrentes
do nascimento das novas necessidades humanas e de suas respectivas
mudangas sociais. O avango social impulsionou o avango tecnoldgico, que
por sua vez, culminou na necessidade de se tutelar e ampliar novos direitos.

Nesse passo, os avangos biotecnoldgicos, no que tange a engenharia
genética, destacam-se na quarta dimensio dos direitos fundamentais,
em especial por visar a preservagio da raga humana e a garantia da
inviolabilidade do patriménio genético humano.

A ciéncia biomédica ¢ a que determina avangos significativos na
vida humana, em tema central, estes instrumentos sio norteadores para
novas regulamentagoes, delineando os progressos com limites juridicos e
paradigmas ético-morais.

Com efeito, a palavra bioética foi utilizada pela primeiravezem 1971,
pelo oncologista e bidlogo Van Rensselder Potter, visando demonstrar a
“discussao acerca dos novos problemas impostos pelo desenvolvimento
tecnolégico de um viés mais tecnicista para um caminho mais pautado
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pelo humanismo, superando a dicotomia entre os fatos explicdveis pela
ciéncia e os valores estuddveis pela ética” (MALUE 2013, p. 7).

A preocupacio central da Bioética sdo as priticas biomédicas, para
que estas estejam em harmonia e com respeito a dignidade humana,
sendo um estudo-cientifico dos seres vivos, que avaliam as condutas éticas
manipuladoras da vida e da sadde das pessoas (ANDORNO, 2012, p.
35). Nesse sentir, esclarece Morgato (2011, p. 61) que o principal objetivo
da Bioética “é a conduta humana especificamente no aspecto moral, visto
seu comprometimento em apontar limites da intervengao do ser humano
sobre a vida”.

Nessa seara, entende Diniz (2014, p. 35), que “a bioética seria, um
conjunto de reflexoes filoséficas e morais sobre a vida em geral e sobre
as prdticas médicas em particular”. Em breves linhas, acrescenta ao seu
raciocinio que “a bioética consistiria ainda no estudo da moralidade da
conduta humana na 4rea das ciéncias da vida, procurando averiguar o que
seria licito ou cientifica e tecnicamente possivel” (DINIZ, 2014, p. 36).

Os avangos da medicina e da genética estao contribuindo de modo
extraordindrio ao desenvolvimento de novos procedimentos preventivos,
diagnésticos e terapéuticos. Contudo, simultaneamente, dao lugar a novas
interrogagdes que, por sua gravidade, nao podem ser ignorados: serd que
hd permissao para se fazer tudo o que ¢ tecnicamente possivel em matéria
de manipulagio genética? E necessariamente nessa seara que se destaca
a bioética, cujos objetivos sao delinear de maneira ética e moralmente
admissiveis os limites quanto a manipula¢ao do material humano.

A bioética é pautada em principios bdsicos. Sio parimetros
norteadores em suas investigagoes e diretrizes: o Principio da Autonomia;
da Beneficéncia; da Nio Maleficéncia; e o Principio da Justica. Todos
decorrem da interpretagio da natureza humana e das necessidades
individuais, definidos por Diniz (2014, p. 16-17, grifo do autor):

O principio da autonomia requer que o profissional da satde
respeite a vontade do paciente, ou de seu representante [...].

O principio da beneficéncia requer o atendimento por parte do

médico ou do geneticista aos mais importantes interesses das
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pessoas envolvidas nas préticas biomédicas ou médicas, para atingir
seu bem-estar, evitando, na medida do possivel, quaisquer danos

[...].

O principio da nio maleficéncia é um desdobramento do da
beneficéncia, por conter a obrigacgio de nio acarretar dano
intencional e por derivar da méxima da ética médica: primum non

nocere (ante tudo, nao fazer dano).

O principio da justica requer a imparcialidade na distribui¢do dos
riscos e beneficios, no que atina 4 pratica médica pelos profissionais

da satde, pois os iguais deverdo ser tratados igualmente.

Destarte, a bioética tem um cariter ético e normativo por si mesma,
de modo que acrescenta 0o minimo ético bésico que as leis devem sempre
respeitar, e por sua vez manter sua independéncia. Assim, a bioética
assume o papel de “dirigir ou orientar a legislagao”, e o direito é o brago
executor. Colaboram ambas estreitamente, mas separando nitidamente
suas instncias e Ambitos de trabalho.

Neste sentido, “da bioética ao biodireito”, sdo sistemas normativos
sucessivos, que convertem em direitos os valores: “o direito aplicado no
campo da bioética nao contém somente regras estratégicas e reguladoras
da conivéncia social ou sancionadoras de condutas infratoras, mas
também assume e propée valores™ (TERRIBAS; SALA, 2012, p. 220,

tradu¢io nossa).

Para Maluf (2013, p. 16), Biodireito é: “O ramo do Direito Pablico
que se associa a bioética, estudando as relagdes juridicas entre o direito
e os avangos tecnoldgicos conectados 2 medicina e a biotecnologia;
peculiaridades relacionadas ao corpo, a dignidade da pessoa humana”.

Nesse diapasao, preceitua Namba (2009, p. 14) que “quando se
trata do biodireito, mencionam-se as normas de prevengao e de influéncia
o descompromisso da eticidade na condugio da vida e dos avangos
do d da eticidad dugao da vida e d ¢
cientificos”.

4 Texto original: E/ derecho aplicado al campo de la bioética no contiene solo reglas estratégicas reguladoras de la
convivencia social o sancionadoras de conductas infratoras, sino que también asume y propone valores.
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De fato, frente as inovagoes cientificas e o biodesenvolvimento,
o ser humano tornou-se um elemento de manipulagées, tornando
as preliminares da ética e do direito fragilizadas. Desse modo, em
consequéncia do biodesenvolvimento surgiu o Biodireito como o ramo
do Direito que estuda, avalia e institui parAmetros legais acerca dos
contextos relacionados a Bioética.

O Biodireito nasce da necessidade de enfrentar uma nova realidade
com novos paradigmas de abordagem ética, com uma metodologia e
principios que surgem na tentativa de encontrar limites e respostas éticas
e morais adequadas aos novos problemas dos cuidados com a saide e das
biotecnologias. A necessidade de enquadramento juridico as inumeras
caréncias legislativas quanto a manipulacdo do material humano fez-se
necessdrias para o estabelecimento de normas e principios que objetivam a
tutela e a protegao do ser humano e sua respectiva dignidade.

Desta forma, o Biodireito é a positivagio das normas bioéticas ou
a0 menos ¢ uma tentativa, compreendendo-se nas normas juridicas de
permissoes, limitagdes e sangoes de comportamentos e descumprimentos
médicos-cientificos.

Com efeito, o Biodireito é regido pelos principios da autonomia, da
beneficéncia, da sacralidade da vida, da dignidade humana, da justica, da
cooperagao entre os povos, da precauc¢io e da ubiquidade.

Segundo Maluf (2013, p. 18, grifo nosso):

Principio da sacralidade da vida — refere-se 3 importincia fulcral da
protecdo da vida quando das atividades médico-cientificas. Vem
elencado no artigo 5° da Constituigio Federal.

Principio da dignidade humana — o referido principio deve ser
sempre observado nas priticas médicas e biotecnolédgica, visando &
protecio da vida humana em sua magnitude. Liga-se este principio
ao da sacralidade da vida humana.

Principio da cooperagdo entre os povos — refere-se ao livre-intercAmbio
de experiéncias cientificas e de mutuo auxilio tecnoldgico e
financeiro entre os paises, tendo em vista a preservagio ambiental e

das espécies viventes. [...].
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Principio da precaucio — este principio sugere que se tomem
cuidados antecipados as priticas médicas e biotecnolégicas,
tendo em vista o caso concreto. Imporia, a seu turno, no caso de
duavidas sobre a possibilidade de certa atividade causar danos aos
seres humanos, as espécies ou ao meio ambiente a proibi¢io da

autorizagio do exercicio da referida atividade. [...].

Principio da ubiquidade — retrata a onipresenca do meio ambiente
e da integridade genética. Tem por valor principal a protegao da
espécie, do meio ambiente, da biodiversidade, do patriménio
genético. Deve ser levado em consideragio cada vez que se
intenciona a introdugio de uma politica legislativa sobre qualquer
atividade nesse sentido. Visa a protegao constitucional da vida e da

qualidade de vida.

Assim, nota-se que os principios buscam impor limites as pesquisas
cientificas que envolvem os seres humanos para preservacio da espécie, e,
progressos qualitativos de vida e desenvolvimento para a coletividade.

Dessa maneira, o biodireito eabioética frente d eugenia assumem papel
de destaque, haja vista que diante das possibilidades genéticas apresentadas
pela eugenia, ambos limitam as a¢oes desenfreadas e inescrupulosas das
préticas eugénicas, permitindo somente aquelas consideradas sauddveis a
raga humana.

Nesse aspecto, destaca-se que na seara brasileira, a eugenia negativa

estd presente nas regras do CFM n° 2.168/2017 que preconiza a

possibilidade de selecao de embrides para se evitar anomalias genéticas,

conforme disposto no item VI desta Resolu¢ao, no que tange ao diagndstico
genético pré-implantacional de embrides, in verbis:

As técnicas de RA podem ser aplicadas a selecio de embrides

submetidos a diagndstico de alteragoes genéticas causadoras

de doencas — podendo nesses casos ser doados para pesquisa ou

descartados, conforme a decisio do(s) paciente(s) devidamente

documentada em consentimento informado livre e esclarecido

especifico. (BRASIL, 2017, p. 7).
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No entanto, a eugenia positiva é vedada em nosso ordenamento
juridico como forma de protegao ao ser humano.

Assim, denota-se que a existéncia de limites ético-morais em torno
da manipulagao genética vai ao encontro da tutela da humanidade e sua

dignidade.

Nesse passo, ao discorrer acerca dos limites morais da eugenia, elenca
Habermas (2010, p. 84, grifo do autor) que:

Esse espaco ético de liberdade para fazer o melhor de uma vida que
pode fracassar também é determinado por capacidades, disposigoes
e qualidades condicionadas geneticamente. Com vistas a liberdade
ética de levar uma vida prépria sob condigées organicas iniciais
nio escolhidas por ela mesma, a pessoa programada encontra-se,
inicialmente, numa situagio que nio ¢ diferente da pessoa gerada de
forma natural. Contudo, uma programagio eugénica de qualidades
e disposicoes desejdveis suscita consideragbes morais sobre o
projeto, quando ela instaura a pessoa em questao num determinado
plano de vida, portanto quando a restringe especificamente em sua
liberdade de escolha de uma vida prépria.

Assim sendo, a eugenia provoca grandes impactos éticos e juridicos
em torno do ser humano, inclusive a limita¢ao de escolha deste, merecendo
atengao e respaldo juridico para que o desenvolvimento biolégico nao
ultrapasse a fronteira do eticamente admissivel e permitido pelas bases dos
direitos fundamentais, em especial da dignidade humana.

Portanto, as técnicas eugénicas sio uma preocupacio global,
haja vista a necessidade de protec¢io da raca humana e de sua respectiva
dignidade, sendo que tal assertiva apenas se efetiva se houver protecao
desde as primeiras fases do desenvolvimento embriondrio.

CONSIDERACOES FINAIS

O referencial tedrico apresentado possibilitou concluir que em vista
da garantia da dignidade e dos direitos humanos, a bioética e o biodireito
sao de grande valia em orientar os limites éticos na pritica médica, levando
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em conta que no campo da tecnologia aplicada a sadde, permanecem
questoes bioéticas e legais a serem debatidas na tentativa de encontrar
respostas éticas e morais que norteiem o uso das tecnologias disponiveis
para o cuidado com a satide, bem como limitar agdes eugénicas que possam
vir a trazer danos aos individuos e, consequentemente, a sociedade.

Ademais, observa-se que frente aos desafios consequentes das préticas
eugénicas e biotecnoldgicas no geral, hd fundamental posicionamento
juridico a fim de regulamentar e legalizar as prdticas eugénicas, evitar a
violagdo dos direitos humanos em qualquer fase da vida, bem como
preservar o patriménio genético da espécie. No Brasil, foram estabelecidas
normas e legislagdes que priorizam os usos da terapia genética em busca da
sadde e proibem préticas com intuito de aprimoramento de seres sauddveis.
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